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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO No 005, DE 16 DE JANEIRO DE 2015. 

ESTABELECE LIMITAQAO DE EMP.ENHO 

NO AMBITO DOS ORGAOS DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

O Prefeito de Barra do Pirai, no usa de suas atribuiçâes legais, corn fundarnento no 
disposto no art. 90  da Lei Cornplementar n° 101. de 04 de maio de 2000, e, 

Considerando a necessidade da Iimitaçäo de empenho e movimentacão 
financeira, corn o objetivo de manter, na execução orçamentária, a equihbrio das 
Contas pCiblicas e a curnprimento das metas fiscais estabelecidas para o exercicio 
financeiro; 

'Considerando que existe tendencia de queda na arrecadaçao municipal para 0 

presente exercicio em relação a estirnativa prevista na Lei Orçamentária; 

Considerando a necessidade de cumprir as metas de resultado previstas na Lei 
de Diretrizes Orcamentárias, bern coma, de garantir o equilibrio das contas 
püblicas; 

Considerando o principio da continuidade administrativa que nos obriga a dar 
seguimento aos programas e projetos em execuçao; 

Considerando que a nlvel de comprometimento das despesas municipais, 
quando do inlcio desta administração estava alérn das receitas arrecadadas no 
periodo; 

Considerando enfirn, que e clever do gestor agir com responsabilidade quanto 
sos gastos pUblicos, garantindo a manutenção do equilibria das contas pUblicas. 

DECRETA: 

Art. 1 0. As despesas do custeio e investimentos das Secretarias de Educação e Saáde, 
• por possuirem obrigatoriedade no cumprimento dos lirnites constitucionais, da Sedretaria 

de Agua e Esgoto, devido a crise de abastecimento de água enfrentada nos Ultimos 
meses, ficarn exoluidas das determinaçoes do presente decreto. As despesas das 
demais Secretarias atendidas com recursos do Tesouro Municipal estão lirnitadas as 
disposiçóes deste decreto. 

Art. 20. Todas as Secretarias ficarn obrigadas a reduzir as suas despesas no minirno de 
20% das dotacôes previstas na Lei Orçarnentãria Anual para o exercicia de 2015. 

Art. 30. São responsáveis pela implementação das açOes necessárias ao cumprimento 
deste decreto as Secretários Municipais. 

Parãgrafo (mica: As Unidades Orçamentarias e Administrativas cornpetentes adotarão 
as medidas e procedimentos, inclusive corn relação sos contratos e as Iicitaçôes, 
necessários a reduçâo das despesas e a sua adequaçäo aos limites fixados neste 
Decreto. 
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Art. 4°. A Secretaria de Fazenda e Planejarnerito poderão expedir instruçôes 
complementares que se fizerem necessárias so cumprimento deste Decreto, inclusive 
pars determinar os valores da Iimitaçãa de empenho a ser cumprida pelas Secretarias 
Municipais. 

Parâgrafo ünivo: Todos Os abs expedidos de forms complementar so presente decreto 
deverio ser publicados no ôrgio de imprensa oficial do municlpio. 

Art. 50. Ficarn ainda estabelecidas as seguintes medidas administrativas e de restrices 

orçamentárias para o efetivo controle da despesa püblica, sem prejuizos de outras 
análogas, cujo efeito deverá ocorrer ate o final do presente exercicio: 

- Ficam suspensos de forms temporâria ate a final do exercicio: 

a) novos investimentos no Municlpio, corn exceçâo dos necessários para, 0 cumprimento 
dos pereentuais minimos estabelecidos pela Constituiçao Federal nas areas de Edtticacio 
e SaUde e de obras previamente autorizadas pelo Prefeito Municipal; 

• b) novos afastamentos ou cedencias de servidores, corn onus para o Municipio, pars 
órgãos federais, estaduais cu municipais; 
c) concessâo de Iicenças para tratar de interesses particulares, quando implicarem em 

• 	nomeacóes pars substituiçâo; 
• d) abertura de processos para compra ou contratação de serviços cujo objeto deva ser 

empenhado no presente exercicio, exceto se a despesa ou investirnento se refira a 
utilização do recursos do convénios ou esteja destinado so atendimento de despesas 

• obrigatórias, de caràter continuado ou aquelas cuja execução possa ocasionar dana a 
patrimônio püblico, de terceiro ou seja referente a atendirnento a demanda da SaUde 
municipal. 

II - contençâo do consumo de energia elétrica em todas as unidades administrativas. 

III,— flea vedada a cessão e/ou locaçao de veiculos para realização de passeios, jogos ou 
viagen.s do quaisquer naturezas em atividades da municipalidade ou de instituicOes não 
governarnentais, ressalvados os casos determinados ou autorizados par Lei ou 
avençados em Convênio, e aqueles previamente autorizadas pelo Prefeito Municipal; 

IV - intensificar o controle da frota oficial de veiculos, de rnodo a racionalizar o usa de 
todo e qualquer veiculo dentro da estrita e real necessidade; 

V - suspensao de novas auxilios para realizaçào de eventos promovidos por quaisquer 
instituicöes; 

VI - controle e racionalizacão da aquisição e utilizaçao de materials de expediente e de 
inforrnática: 

VII - controle e racionalizacão da utilizaçao de côpias reprogréficas: 

VIII - controle rigoroso do uso de linhas telefônicas; 

IX - reducão do fornecirnento de generos alirnenticios (cafe, açUcar etc.) e material de 
limpeza em todas as unidades administrativas; 

cT; 
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Art. V. Além das medidas estabelecidas no artigo antecedente, fica determinado a 
Secretaria Municipal de Obras, em parceria corn a Secretaria Municipal de Fazenda e 
Secretaria Municipal de Planejamento, que prornova o controte dos cronogramas de 
execução de obras. 
Art. 7°. Flea expressamente determinado 30$ Secretários Municipais a estrita observação 
e cumprimento das disposiçôes contidas no presente Decreto. ficando a seu encargo a 
adocão de medidas necessãrias a sua implementaçâo. 

Art. 80 . A Controladoria Gera[ do Municipio, corn auxilic da Secretaria cia Municipal da 
Administração, Secretaria Municipal de Planejamento e Secretaria Municipal da Fazenda, 
ficarão responsáveis pelo acompanhamento e verificação da observância e atingimento 
das medidas e metas estabelecidas. 

Art. 9°. As medidas de que trata o presente Decreto terão vigéncia ate 31 de dezernbro 
de 2015. 

Art. 100. Este Decreto entra em vigor na data de sua afixaçâo no quadro de avisos cia 
Prefeitura em face da urgéncia, não excluida a obrigatoriedade de sua publicaçâo no 
orgâo de imprensa oficial do rnunicipio. 

GABINETE DO PREFEITO, 16 DE JANEIRO DE 2015. 
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